
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.961 - PR (2015/0143345-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
RECORRIDO : HENRIQUE JOAO TROMPCZYNSKI 
ADVOGADOS : FABYELLE REOLON PADILHA DOS ANJOS 

 PEDRO VILMAR PADILHA DOS ANJOS E OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. GRATIFICAÇÃO 
DE DESEMPENHO INDIGENISTA. GDAIN. ADOÇÃO DOS MESMOS 
CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA OS SERVIDORES DA DA ATIVA. 
1. É de se reconhecer o direito dos aposentados e pensionistas à percepção da 
Gratificação  de Desempenho Indigenista – GDAIN, no mesmo percentual 
devido aos servidores da ativa (80% do valor máximo) até o processamento dos 
resultados da avaliação de desempenho, em razão do seu caráter genérico, na 
mesma linha dos precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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   PEDRO VILMAR PADILHA DOS ANJOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO INDIGENISTA (GDAIN). 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS. PARIDADE. LIMITAÇÃO.

Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ e 
desta Corte quanto à matéria, deve ser garantido ao inativo o pagamento da 
GDPGTAS à razão de 80%.

A Gratificação de Desempenho de Atividade Indigenista 
(GDAIN) é devida aos servidores, aos aposentados e aos pensionistas, no valor 
equivalente a 80% enquanto não realizadas as avaliações de desempenho dos 
servidores da ativa.

O termo final do recebimento da GDAIN deve ser 30 de junho de 
2011, data de encerramento do primeiro ciclo de avaliação de que trata a Portaria 
4040, de 22/12/2010, do Ministério da Justiça.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil, 186, III, "c" e "d" Lei 8.112/1990; 111, 6º 

e 10, da Lei 11.907/2010.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 222-230.

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.6.2015.  

Não merece prosperar a irresignação. 

O Tribunal de origem, ao reconhecer o direito dos aposentados e pensionistas à 

percepção da Gratificação  de Desempenho Indigenista – GDAIN, no mesmo percentual 

devido aos servidores da ativa (80% do valor máximo) até o processamento dos resultados da 

avaliação de desempenho, em razão do seu caráter genérico, o fez em sintonia com a 

jurisprudência do STJ:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
INATIVO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
LEGAL. SÚMULA N. 284/STF. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE. GDPGPE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte entende que deve ser estendida 
aos inativos, na mesma pontuação, gratificação de desempenho reconhecida 
como de caráter geral, paga indistintamente a servidores da ativa.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1504816/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/03/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE 
CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS. ADOÇÃO DOS MESMOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA 
OS SERVIDORES DA DA ATIVA. PRECEDENTES DO STJ E STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. As gratificações de desempenho, ainda que possuam caráter 
pro labore faciendo, se forem pagas indistintamente a todos os servidores da 
ativa, no mesmo percentual, convertem-se em gratificação de natureza genérica, 
extensíveis a todos os aposentados e pensionistas. Precedentes.

2.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido (AgRg no AREsp 
318.683/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 16/08/2013).
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Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.       

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0143345-3 REsp 1.538.961 / PR

Números Origem:  50476645620114047000  PR-50476645620114047000

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI
RECORRIDO : HENRIQUE JOAO TROMPCZYNSKI
ADVOGADOS : FABYELLE REOLON PADILHA DOS ANJOS

PEDRO VILMAR PADILHA DOS ANJOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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